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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATHAN FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO : EDMAR VOLTOLINI - SP044573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. JUSTIFICAÇÃO 
CRIMINAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE 
PROVA NOVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A justificação criminal é procedimento destinado à obtenção de prova 
nova para subsidiar futuro ajuizamento de revisão criminal, não se 
prestando para reinquirição de testemunhas já ouvidas no processo de 
condenação ou para arrolamento de novas testemunhas.
 
2. Neste caso, a defesa buscou instaurar o procedimento com o objetivo 
de trazer aos autos depoimentos dos corréus que teriam delatado o 
agravante, mas, agora, pretendem se retratar. No entanto, o Tribunal 
destacou que a condenação se lastreou em outros elementos probatórios, 
de maneira que eventual justificação criminal não teria o condão de 
modificar as conclusões das instâncias antecedentes acerca da 
responsabilidade criminal do agravante.
 
3. O Tribunal a quo concluiu que, em verdade, busca-se o reexame de 
provas já avaliadas no curso da instrução, não se constatando a presença 
de elementos probatórios substancialmente novos que autorizem o 
deferimento do pleito de justificação e posterior ação revisional, nos 
termos do art. 621, inciso III, do Código de Processo Penal. Trata-se, 
portanto, de tentativa, por via transversa, de reabrir a discussão de temas 
e alegações já examinadas, debatidas e rechaçadas pelas instâncias 
antecedentes, como se fosse um novo recurso de apelação, 
procedimento não admitido pelo sistema processual brasileiro.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 

Documento eletrônico VDA43252201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 03/09/2024 14:07:47
Código de Controle do Documento: bb8209bf-a1d5-4403-bf2c-16ef817b7eea



voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. JUSTIFICAÇÃO 
CRIMINAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE 
PROVA NOVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A justificação criminal é procedimento destinado à obtenção de prova 
nova para subsidiar futuro ajuizamento de revisão criminal, não se 
prestando para reinquirição de testemunhas já ouvidas no processo de 
condenação ou para arrolamento de novas testemunhas.
 
2. Neste caso, a defesa buscou instaurar o procedimento com o objetivo 
de trazer aos autos depoimentos dos corréus que teriam delatado o 
agravante, mas, agora, pretendem se retratar. No entanto, o Tribunal 
destacou que a condenação se lastreou em outros elementos probatórios, 
de maneira que eventual justificação criminal não teria o condão de 
modificar as conclusões das instâncias antecedentes acerca da 
responsabilidade criminal do agravante.
 
3. O Tribunal a quo concluiu que, em verdade, busca-se o reexame de 
provas já avaliadas no curso da instrução, não se constatando a presença 
de elementos probatórios substancialmente novos que autorizem o 
deferimento do pleito de justificação e posterior ação revisional, nos 
termos do art. 621, inciso III, do Código de Processo Penal. Trata-se, 
portanto, de tentativa, por via transversa, de reabrir a discussão de temas 
e alegações já examinadas, debatidas e rechaçadas pelas instâncias 
antecedentes, como se fosse um novo recurso de apelação, 
procedimento não admitido pelo sistema processual brasileiro.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

JONATHAN FRANCISCO DE CARVALHO interpôs agravo regimental, nos 

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 
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que negou provimento ao recurso ordinário manejado em face de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 2092091-41.2024.8.26.0000.

Nas razões deste agravo, a defesa reitera que o pedido de justificação criminal 

não comporta exame de mérito, que compete ao órgão responsável pela apreciação da 

ação revisional. Insiste que a condenação se lastreou em depoimentos prestados pelos 

corréus que, agora, desejam se retratar, o que autoriza justificação e a posterior revisão 

criminal.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para concessão da 

ordem de habeas corpus para que seja dado prosseguimento ao pedido de justificação 

criminal.

Por entender pela manutenção da decisão monocrática, submeto este agravo à 

apreciação do Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça .
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
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mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

Documento eletrônico VDA43008130 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/08/2024 15:09:58
Código de Controle do Documento: e24f7ee0-b04b-44f5-b434-5a1f84e23744



O agravante foi condenado a 18 (dezoito) anos de reclusão, pela prática do 

crime previsto no art. 159, § 1º, do Código Penal. A sentença transitou em julgado em 

janeiro de 2022. A defesa, então, ajuizou ação preparatória de justificação criminal, sob o 

argumento de que os corréus que delataram a participação do recorrente na ação 

criminosa desejam se retratar.

Como se sabe, antes de ajuizar ação revisional na hipótese do art. 621, inciso 

III, do Código de Processo Penal (quando, após a sentença, se descobrirem novas provas 

de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autoriza diminuição 

especial da pena), os novos elementos probatórios devem ser juntados aos autos com a 

inicial.

Caso os novos itens de prova sejam provenientes de depoimentos de 

testemunhas, há necessidade de que a oitiva seja realizada em juízo, sob o manto do 

contraditório e da ampla defesa, por meio de procedimento de justificação criminal. 

Trata-se de procedimento de natureza não contenciosa, conduzido perante o primeiro 

grau de jurisdição e regido pelo art. 305 do Código de Processo Civil.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a justificação criminal não serve para 

reinquirição de testemunhas ouvidas no curso da instrução criminal. É imprescindível que 

se demonstre a destinação específica da prova, com indicação de que o depoimento trará 

algo de substancialmente novo, sob pena de indeferimento por parte do juízo.

No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO DE PROVA 
NOVA. PLEITO INDEFERIDO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. ART. 621 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O procedimento de justificação destina-se à prova de um fato ou 
relação jurídica, cuja finalidade é formar simples documento ou servir de 
prova em processo regular.
2. Na hipótese, pretende-se o depoimento de inspetores da Polícia 
Rodoviária Federal, que participaram das escoltas e presenciaram os 
diálogos mantidos entre o Agravante e membros do Parquet estadual.
3. A justificação criminal não se presta, de acordo com a orientação dos 
Tribunais Superiores, para a reinquirição de testemunhas ouvidas no 
processo da condenação, ou simplesmente para o arrolamento de novas 
testemunhas. É indispensável que a parte requerente demonstre a 
destinação específica da prova, de forma objetiva, e que, em se tratando 
de testemunha, haja indicação clara do que esta trará de novo, não 
bastando apenas que não tenha sido ouvida nos autos principais. 
Precedentes.
4. Possibilitar a reinquirição de testemunhas ou arrolamento de outras 
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que, quisesse a Defesa, poderia tê-las arrolado no prazo legal, implicaria 
instaurar-se a rediscussão do mérito da sentença penal condenatória 
transitada em julgado, fora das hipóteses legalmente previstas. No caso 
em exame, a Defesa sequer justifica o motivo pelo qual as pretendidas 
testemunhas não foram arroladas naquela época, o que descaracteriza 
tratar-se de prova nova superveniente da inocência do Condenado a 
subsidiar pedido revisional, nos termos do inciso III do art. 621 do 
Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 690.264/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023.)

 
O Tribunal de Justiça, ao examinar o pleito de justificação, concluiu que em 

verdade, busca a defesa o reexame das provas já avaliadas no curso da instrução, pois 

inexistem elementos substancialmente novos que autorizem o deferimento do pleito de 

justificação criminal e posterior ajuizamento de revisão, nos termos do art. 621 do Código 

de Processo Penal.

Este, aliás, seria o segundo pleito revisional ajuizado pelo ora recorrente, que 

já pretendeu a reforma da sentença condenatória por meio da Revisão Criminal n. 

2255540-49.2022.8.26.0000, alegando, em síntese, insuficiência probatória (e-STJ, fl. 

88).

Conforme já mencionado, o Tribunal a quo concluiu que, em verdade, busca-

se o reexame de provas já avaliadas no curso da instrução, não se constatando a presença 

de elementos probatórios substancialmente novos que autorizem o deferimento do pleito 

de justificação e posterior ação revisional, nos termos do art. 621, inciso III, do Código de 

Processo Penal.

Trata-se, portanto, de tentativa, por via transversa, de reabrir a discussão de 

temas e alegações já examinadas, debatidas e rechaçadas pelas instâncias antecedentes, 

como se fosse um novo recurso de apelação, procedimento não admitido pelo sistema 

processual brasileiro. A Corte deixou claro que a condenação do agravante não se 

sustentou somente nos depoimentos dos corréus, de maneira que eventual retratação por 

parte dos demais envolvidos não é suficiente para reverter a sentença condenatória (e-

STJ, fl. 91).

Portanto, o acórdão estadual não divergiu do entendimento desta Corte 

Superior que já decidiu que a justificação criminal se destina à obtenção de prova nova 

com a finalidade de subsidiar eventual ajuizamento de revisão criminal, não sendo viável 

sua utilização para, por via transversa, reabrir a discussão de temas já examinados pelas 

instâncias antecedentes, como se fosse uma segunda apelação, procedimento não 
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admitido pelo sistema processual brasileiro.

Nesse mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
INDEFERIMENTO DA OITIVA DE NOVAS TESTEMUNHAS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SUMULA 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a justificação 
criminal se destina à obtenção de prova nova com a finalidade de 
subsidiar eventual ajuizamento de revisão criminal " 'não é a 
Justificação, para fins de Revisão Criminal uma nova e simples 
ocasião para reinquirição de testemunhas ouvidas no processo da 
condenação, ou para arrolamento de novas testemunhas' (STF, HC 
76.664, 1.ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 
11/09/1998) (RHC 36.511/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013)." 
(AgRg no AREsp 753.137/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/11/2015).
2. Incidência da Súmula 568/STJ: O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 859.395/MG, de 
minha relatoria, Quinta Turma, DJe 16/5/2016).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
INDEFERIMENTO DA OITIVA DE TESTEMUNHAS QUE 
DEPUSERAM NA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PLEITO DE 
OFÍCIO AO CONSELHO TUTELAR. ART. 143 DO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.1. Hipótese em que a justificação criminal se 
destina à obtenção de prova com a finalidade de subsidiar eventual 
ajuizamento de revisão criminal, a partir da oitiva de testemunhas 
já ouvidas na ação penal.2. "Não é a Justificação, para fins de 
Revisão Criminal uma nova e simples ocasião para reinquirição de 
testemunhas ouvidas no processo da condenação, ou para 
arrolamento de novas testemunhas" (STF, HC 76.664, Primeira 
Turma, Rel. Ministro SYDNEY SANCHES, DJ de 11/09/1998).3. 
A teor do art. 143 do Estatuto da Criança e do Adolescente, "[...] é 
vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos 
que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua 
autoria de ato infracional".4. Recurso ordinário desprovido (RHC 
36.511/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
25/10/2013).

 
Desse modo, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima 

reiteradas, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.521 / SP
Número Registro: 2024/0215988-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027443720208260496 10050898420248260506 15015496920198260530 20920914120248260000 
27443720208260496 2744372020826049610050898420248260506

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATHAN FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO : EDMAR VOLTOLINI - SP044573
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO : EDMAR VOLTOLINI - SP044573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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